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PORTARIA DEINsTAuRAçA0 

INQ 

0 MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora 

de Justiça signatária, no exercicio das atribuiçOes conferidas pelo art. 129, III, da 

Constituicão Federal, art. 25, inc. IV almnea 'a" da Lei n° 8.625/93, pelo art. 8 0 , § 

1 1 , da Lei n. 7.347/85, e: 

CONSIDERANDO o rol de atribuiçOes elencadas nos arts. 127 e 

129 da Constituiçao Federal; 

CONSIDERANDO que o objeto do presente procedimento, em 

tese, se insere no rol de atribuiçOes do Ministério Püblico Estadual, através da 

sua 6a  Promotoria de Justica de Paulo Afonso/BA, no que tange as atribuicOes 

de Defesa do Direito a SaCide e Defesa do Patrimônio Püblico e Moralidade 

Ad mini strativa. 

CONSIDERANDO a faculdade prevista no art. 2 0, § 40 , da 

Resoluçäo n° 23 do Conselho Nacional do Ministério Püblico e no art. 7 0  da 

Resoluçao n. 06, de 11 de maio de 2009, do Org —special do Ministério 

Püblico do Estado da Bahia; 
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CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Municipal de Saüde, 

analisar e deliberar e fiscalizar a aplicaçao dos recursos destinados a saüde. 

CONSIDERANDO eventual possibilidade de manipulaçào da 

composiçao do Conselho Municipal de Satde a incidir em ato ilegal em forma 

e conteüdo. 

Determino a instauracao do presente lnquerito Civil, para apurar 

possIvel ilegalidade no Projeto de Lei n.° 03/2016, aprovado em 14/03/16 

pela Câmara Municipal de Paulo Afonso. 

Determino, desde ja, o cumprimento das seguintes diligencias: 

Autuaçao do feito, o qual obterá nUmero de ordern e registro em Iivro próprio. 

Numerern-se as páginas. 

Notifique(m)-se o(s) presidente da Cârnara para que forneça copia integral do 

processo legislativo pertinente a lei em comento. 

Oficie-se o presidente do Conseiho Municipal de Sade para que informe: 

se houve comunicacao prévia ao Conselho da existência do projeto de lei 

referido (quanto tempo de antecedência); 

se houve comunicaço prévia ao Conselho da data de votaçao do referido 

projeto de lei (quanto tempo de antecedência): 

se foi oportunizado ao Conselho a necessária participaçao (criacao e 

reformulaçao), segundo Resolucao n.° 333/2003 do Conselho Nacional de 

SaCide, no referido projeto de lei; 

se foi oportunizada consulta e sugestOes por parte do CMS em algurna fase 

do projeto de lei em corn ento; 

se o referido projeto de lei fora embasado em alguma deliberaçao do 

conselho: 

se o CMS oficiou a PMPA e a CMPA sobre possIvel ilegalidade do projeto 

em comento e se houve resposta dos órga.os pertinentes' 

junte-se a legislaçao munici e'gorantesdaalteraçao 
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increpada e seu respectivo regimento interno. 

S. Oficie-se a PGJ informando-se da instauraçäo do presente IC. 

Encarninhe-se ao CESAU e CAOPAM por meio eletrônico a presente portaria. 

A presente portaria deverá ser afixada no local de costume, bern corno 

encarninhada para publicaçao no Diário Oficial. 

Corn as diligências curnpridas e respostas entranhadas, voltem-me estes 

conclusos para análise. 

Dernais diligências que se fizerern necessárias, inclusive de ordern, para o 

escorreito flu ii destes autos. 

Paulo Afonso/BA, 15 de marco de 201 

Mi/aneL.de_va9 once/os Ca/deira Tavares 

68 Promotoria de Jstiça de Paulo Aforiso (6' PROJUPA) 

P 'rnotora de Just/ca Titular 

Missão do MPBA: Delendora sociedade e o regime democráticopara9aranda dacidadaniap/cna. 

5.i PROJUPA: I UTANDO PELA SOC/EVADE EM SUSCA DE .)usr,çA' 

19" Esc,iair,o Regional do M,n,Meno Pub/icc do Es/ado da Balna 

A v Car/os 13e,enhause, Ju,,,or s'n - C/-/ESF 

Paulo Afonso/DA - CEP 48900000 / / (075) 3281.341016134 

Pagina 6 


